
_ .

MINISTERIO DA FAZENDA
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Sessão de 18 de outubro de 1993 	 ACORDA() ME. 104-10.825

Recurso nr. : 70.214 - PIS/DEDUÇAO - EXS. DE 1986 e 1987

Recorrente : CHURRASCARIA MAURICIO LTDA.

Recorrida	 : DRF EM DIVINOPOLIS (MG)

CONTRTRUTCAO PARA O PROGRAMA DE INTRGRACAO SOCTAT,
- PTS/DRDUCAO DO TRPJ - DRCORRRNCTA t - Mantida a
exigência do imposto de renda pessoa Jurídica no
processo matriz, igual decisão deve ser dada no
procedimento decorrente, que trata da exigência da
Contribuição do PIS/DEDUÇAO.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CHURRASCARIA MAURICIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado. Vencidos os Conselheiros Evandro Pedro Pinto e Antônio Lisboa

Cardoso que proviam o recurso.

Sala das Sessões, em 18 de outubro de 1993

LEILA MARIA SCHERRER LEITAO	 - PRESIDENTE

CARLOS WALBERTO CHAVES OSA 'S	 - RELATOR
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VISTO EMANIEL	 r TO 	 PROCURADOR DA FA.

SESSA0 DE: A NOV199.	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldyr Pires de Amorim, Célio Salles Barbieri Júnior, Miguel

Rendy e Sérgio Murilo Marello (Suplente convocado).
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O litígio em exame decorre da alteração dos re-
atados da pessoa jurídica nos exercícios de 1987 e 1988, em face
] arbitramento promovido por ter sido considerada ilegítima a opção
x empresa recorrente pela tributação com base no lucro presumido.

A decisão de primeiro grau no processo matriz
3i mantida nesta Câmara, por decisão unânime consubstanciada no
-órdão n 104-10.816, desta mesma data.

Discute-se, na espécie, a exigência da Contri-
tição devida para o Programa de Integração Social, dedutível do im-
isto de renda sobre a pessoa jurídica, em decorrência da alteração
ls resultados da empresa detectados pela ação fiscal supracitada.

A impugnação apresentada é cópia daquela ofere-
da no procedimento principal.

O veredito de primeiro grau, fundado na decisão
olatada no processo matriz, julgou improcedente a reclamação.

O apelo voluntário repisa, por cópia, as alega-
'es contidas no recurso interposto no procedimento em que se discu-
a a incidência do imposto de renda pessoa jurídica.

//ti - 

E o relatório
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Cnnslheirn CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS - Relator

Conheço do recurso porque, além da sua inques-
tionável tempestividade, atende ele aos pressupostos de admissibili-
dade previstos na legislação que rege o procedimento administrativo
fiscal.

Trata-se de procedimento relacionado com a deno-
minada tributação reflexa, uma vez que ficou reconhecida por decisão
definitiva nesta esfera administrativa, a alteração do imposto de
-enda devido pela interessada.

Dessa forma, resulta indiscutivel a legitimidade
lo crédito correspondente à contribuição devida ao PIS/Dedução.

Não tendo sido apresentado qualquer novo funda-
nento de fato ou de direito, capaz de infirmar a validade da exigén-
:ia em questão, voto pelo não provimento do recurso.

Brasilia (DF), 1B de outubro de 1993

--"'"e"-----------""-"C—Vr("
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS - PRESIDENTE
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